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PARECER Nº  1243, DE 2004
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 46, DE 2003.





De autoria da Deputada Rosmary Corrêa, o projeto em epígrafe altera o artigo 5º da Lei Complementar 929, de 24 de setembro de 2002, que alterou a Lei Complementar 494/86, que dispõe sobre a instituição de série de classes policiais civis no Quadro da Secretaria de Segurança Pública e dá providências correlatas.






Em conformidade com os termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 134ª a 138ª Sessões Ordinárias (de 3 a 7/11/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.






Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental, razão pela qual foi designada relatora especial por esta Comissão, a deputada Analice Fernandes, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura.






Na seqüência do processo legislativo, vem a propositura a esta Comissão de Segurança Pública, a fim de ser analisada quanto aos aspectos previstos no artigo 31, parágrafo 16 da XI Consolidação do Regimento Interno.





Da matéria em exame, verifica-se, que a autora, através da presente propositura, pretende alterar o art. 5º da Lei Complementar nº 929/02, que alterou a Lei Complementar nº 494/86, que dispõe sobre a instituição de série de classes policiais civis no Quadro da Secretaria de Segurança e dá providências correlatas.





A exigência de curso superior para o ingresso nos cargos de Papiloscopista Policial e Agente de Telecomunicações Policial, bem como da conclusão do ensino médio para o ingresso nas carreiras de Auxiliar de Papiloscopista Policial, torna-se imprescindível na medida em que os índices de criminalidade são alarmantes e a sofisticação dos delitos executados, exigem das Polícias maior rapidez e eficiência na investigação e apuração dos mesmos. 






Portanto, nada melhor para o aprimoramento da qualidade do serviço público prestado, que os quadros da Polícia Civil sejam preenchidos por profissionais capacitados e tecnicamente habilitados.

Assim sendo, não resta dúvida de que a medida proposta pela autora é de alta relevância para a estruturação das referidas Carreiras Públicas, posto que garante que os cargos em discussão sejam preenchidos por profissionais bem preparados para executar com eficiência e presteza suas funções, o que só trará benefícios para a sociedade como um todo.

 




Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 46/03.

                                  
a) AFANASIO JAZADJI -  Relator
Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 20/4/2004
a) ROMEU TUMA – Presidente
UBIRATAN GUIMARÃES – AFANASIO JAZADJI – ROSMARY CORRÊA – MAURO MENUCHI – CONTE LOPES – ROMEU TUMA

